
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.439 - PR (2011/0017124-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MAURI JOSÉ STOCCO CARNEIRO E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO  COMPLEMENTAR. JUROS DE 
MORA CONCERNENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 
ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E A DATA DA EXPEDIÇÃO DO OFÍCIO 
REQUISITÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL E DA PRIMEIRA SEÇÃO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. 
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, analisando a aplicação da Súmula 
Vinculante 17 do Supremo Tribunal Federal, firmou orientação no sentido de que não 
incidem juros de mora no período compreendido entre a conta de atualização e o efetivo 
pagamento do precatório.
2. Tal entendimento ficou assentado no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.143.677/RS, da Relatoria do Ministro Luiz Fux, no qual se ratificou o posicionamento 
já consolidado neste Tribunal de que não incide juros de mora no período compreendido 
entre a data da elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do Precatório/Requisição 
de Pequeno Valor (RPV), ressalvada a observância dos critérios de atualização 
porventura fixados na sentença exequenda, em respeito ao princípio da vedação de 
ofensa a coisa julgada.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 05 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MAURI JOSÉ STOCCO CARNEIRO E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Mauri José Stocco Carneiro e outros contra decisão de minha lavra, 

ementada nos seguintes termos (fl. 150):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PRECATÓRIO  COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA 
CONCERNENTES AO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO 
DOS CÁLCULOS E A DATA DA EXPEDIÇÃO DO OFÍCIO REQUISITÓRIO. 
NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DA PRIMEIRA 
SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Os Agravantes, em suas razões, alegam que "deve ser preservada a incidência dos juros 

moratórios enquanto não solvida a obrigação, a qual, nos casos de execução contra a Fazenda 

Pública, considera-se solvida no momento da expedição da requisição de pagamento ou, ao menos, 

até a homologação dos cálculos definitivos" (fl. 171).

Requerem a reforma da decisão impugnada ou a submissão do recurso para apreciação e 

julgamento pela Turma julgadora.

É o relatório.
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Vinculante 17 do Supremo Tribunal Federal, firmou orientação no sentido de que não 
incidem juros de mora no período compreendido entre a conta de atualização e o efetivo 
pagamento do precatório.
2. Tal entendimento ficou assentado no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.143.677/RS, da Relatoria do Ministro Luiz Fux, no qual se ratificou o posicionamento 
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porventura fixados na sentença exequenda, em respeito ao princípio da vedação de 
ofensa a coisa julgada.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso em 

apreço não merece prosperar.

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 

Repetitivo 1.143.677/RS, representativo da controvérsia, Rel. Min. Luiz Fux, ratificou o 

posicionamento já consolidado neste Tribunal no sentido da não incidência de juros de mora no 

período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do 

Precatório/Requisição de Pequeno Valor (RPV), ressalvada a observância dos critérios de 

atualização porventura fixados na sentença exequenda, em atenção ao princípio da vedação de 

ofensa à coisa julgada.

Ademais, certo é que o Órgão Especial desta Corte, aplicando a Súmula Vinculante 17 do 

Supremo Tribunal Federal, fixou diretriz no sentido de que não incide juros de mora no período 

compreendido entre a conta de atualização e o efetivo pagamento do precatório.
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Por oportuno, colacionam-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS 

DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 

CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. 

NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. SOBRESTAMENTO. REPERCUSSÃO 

GERAL RECONHECIDA PELO STF. DESCABIMENTO.
1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação 
e a expedição da requisição de pequeno valor-RPV. Precedente da Corte Especial: 
REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 04.02.10.
2. Conforme a Súmula 168/STJ, "não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
3. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, 
nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão 
proferido por esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no 
momento do juízo de admissibilidade.
4. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Corte Especial, julgado em 6/10/2010, DJe 8/11/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. REQUISIÇÃO DE 

PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. 

JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. RECURSO REPETITIVO. 

IMPROVIMENTO.
1. "(...) os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no 
prazo constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, 
Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 
03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira 
Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 
31.10.2008), exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força do 
princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, 
Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 
DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar 
Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 
PUBLIC 07.03.2008)." (REsp nº 1.143.677/RS, Relator Ministro Luiz Fux, in DJe 
4/2/2010 - julgado sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da 
Resolução nº 8/2008 do Superior Tribunal de Justiça - recursos repetitivos).
2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.124.643/DF, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Primeira turma, julgado em 17/6/2010, DJe 3/8/2010).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS MORATÓRIOS. NÃO 

INCIDÊNCIA. AGRAVO  NÃO PROVIDO.
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. Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.157.371/SP, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 14/9/2010, DJe 29/9/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0017124-3 REsp 1.232.439 / PR

Números Origem:  200470000344250       200904000093613       9500089580

EM MESA JULGADO: 05/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURI JOSÉ STOCCO CARNEIRO E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURI JOSÉ STOCCO CARNEIRO E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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